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) ainda afirma que “

”











“O direito se constituiu em esfera especial e profissional à qual se tem acesso 

tem todos podem ser juristas ou juízes profissionais” 

“

”



portuguesas, possibilitou aos “brasileiros” aspirarem a uma possível liberdade. 

Citando Pereira (2018) “

”

“

”



“século das abolições”, ela aparece com
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Português”

“
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É possível compreender também que “a

”



“

”

“

”



“

”



‘ ’

”

“personalidade” consistia em uma faculdade jurídica que nascia na qualidade de 

O autor afirmou, também, que “todo o homem é capaz de direitos; e, portanto 



–



“

“

“

”

“

”

“

‘ ’ ‘ ’ “ 



162). Estabelecia que “Todos os juízes de direito e os 

exercício de seus empregos” (



“

”

“



”



determinados modelos de comportamento considerados “ideais” do ponto de 

“revisionismo” ou “reformismo” tornaram se sinônimos de “alienação” ou 

“natural” do homem de buscar 





“

”

”

“

”

“

”



aquela suposta “infidelidade” e, porque não dizer, “traição” aos códigos 

de “caixeiros”, sonhavam com um dia de folga na sua semana atarefada. A 



–

– –

–

temunhos vivos das condições de exploração. Essas “narrativas 

do corpo” não apenas expunham a precariedade do trabalho, mas também 



trabalhadora brasileira não pode ser reduzida a uma “pré história” que só se tornaria 

–

–

hibrido entre liberdade/servidão. É discutido entre os historiadores uma hibridização entre “livre” e “não 
livre”. Para ver mais: Goncalves, 2021, p.28



–

em épocas distintas (Galvão, 2010), são muitas as “entradas” (Chartier, 2002) 

–

–



“A noção de capital cultural pode desempenhar um papel importante nessa 

o discurso pode ser mais ou menos forte.” (

“

”







“autor da ação” e o empresário passa a ser “réu”. Essa nomeação confere forma 





assinaturas e marcas d’água conferiam autenticidade àquilo que era apresentado ao 

“

”



“

”





“

”



“

‘ ’ ‘ ’ ‘
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“

e da unidade nacional.”



se “pela presença dominante das peças traduzidas”, 



uma dramaturgia genuinamente brasileira. Em outras palavras, o “teatro nacional” 

tetiza Costa (2010, p. 106), os espetáculos oitocentistas mesclavam “números de 

danças, peças, cantos e feitos circenses”, compondo um mosaico de linguagens e 

30), o edifício teatral no Rio de Janeiro “envolvia 

toda uma simbologia”, pois “não era apenas para divertimento da corte, mas também 

”, tornando se um espaço “comparável à Ágora 

grega”, onde as vontades e hierarquias da sociedade imperial se projetavam 

de São João consolidava seu papel na cidade: “ele se configurou como um espaço 

s de crises e os festejos” (

Como observa Fracchia (2022, p. 32), “o primeiro grande teatro da cidade do 

Rio de Janeiro era um símbolo do desenvolvimento da corte”, e sua inauguração 

“estimulou a criação de aproximadamente 23 casas de espetáculos em diversos 

metade do século XIX”. O teatro, portanto, não apenas 



al do país. Como aponta Fracchia (2022, p. 30), “o 

de seus membros, que precisavam se fazerem vistos”, e o teatro, assim, assumia 

“uma dimensão comparável à da Ágora grega”. Ne

D. Pedro I, segundo Fracchia (2022, p. 30), “tratava da concessão de uma loteria ao 

l e voltasse a oferecer espetáculos líricos à corte”. A 

“

espetáculos obsoleta” (



registra Silva (2017, p. 249), o Parlamento discutia “a desapropriação do teatro de São 

Pedro” e o “auxílio aos teatros da capital com as subvenções convenientes para 

s”. Esse debate parlamentar não apenas evidencia a 

ixando “as dívidas contraídas pela 

sociedade responsável pelo teatro ao longo dos anos” (

A promulgação do decreto de 1854, que reafirmava “a prioridade dos 

dramaturgos nacionais na cena” (

resarial do teatro permanecia inalterada: “o teatro, 

empresa”. Essa condição impunha ao teatro imperial uma tensão constante entre ideal 



Araújo (1977, p. 20), “o agit

nacional”, o que implicava também a organização de “elencos brasileiros estáveis”, 

contradições desse sistema. O edifício, reinaugurado em 1826, “servia de sede, até 

1827, para uma companhia de atores que representavam peças em português” 



regencial levaram “ao fechamento temporário do Teatro de São Pedro de Alcântara” 



O teatro de revista e o chamado “Gênero Alegre”, difundido nos anos 1860, 

intensificaram esse paradoxo, pois, como descreve Pinto (2019, p. 216), “o Alcazar 

moda”, um esp













começam com a expressão “Saibam quantos este público instrumento de procuração 

m”, indicando que o instrumento é público e acessível a todos. A 







contratara, autorizado pela Diretoria do Teatro de São Pedro d’Alcântara, os 

São Pedro d’Alcântara entre maio e dezembro de 1850, e que receberam o 





Monteiro Ramos em favor do senhor João d’Andrade Pessôa, no valor de oitenta mil 

novembro, na importância de oitenta mil réis, ao senhor João d’Andrade 





“Provarão que as autoras foram contratadas por Manoel José de Araújo, 

de juros desde a data da contestação e as custas processuais”



“Assinam: Suberbie, Manoel José de Araújo. Nada mais consta no documento 

al de verdade, Francisco José Fialho”

“Declaro que chamei Constance Lalanne e Céline Suberbie, coristas da 

1849. Manoel José de Araújo”



diz: “Confirmo que Vossas Senhorias fizeram parte dos coros do Teatro de São Pedro 

Veiga”

quando Giuseppe diz que: “Atesto, sob minha palavra de honra, que as mencionadas 

12 de novembro de 1849. Giuseppe Pessina”





os procuradores Fernando Sebastião Dias da Motta, José d’Araujo Coutinho, José 

Correia Lima, José Francisco de Carvalho Sampaio e Pedro d’Alcântara Pereira. 







palavra jurídica, isto é, pelo direito de “dizer o Direito”. Tal como propõe Bourdieu 



Araújo, Alves & Cruz (2009, p. 32), “todas as opções que são 

e acúmulo de capital e de lucro simbólicos”. Assim, a união jurídica dos artistas

“todas as opções que são feitas significam, antes de tudo, 

simbólicos”



sua atuação perante o juízo arbitral evidenciava que a competência para “dizer o 

direito” permanecia nas mãos de agentes legitimados pelo capital técnico e social 

“o

técnica e social em decorrência da divisão social do trabalho jurídico”. Essa 

, p. 4), “um campo 

interações sociais e relações de poder e dominação”. Trata



como “um princípio gerador de nossas 

condutas”. Trata

Ponzilacqua (2018, p. 232), Bourdieu associa o poder simbólico à ideia de “discurso 

performativo”, que se concretiza em uma ordem exercida “sobre os corpos e com uma 

quico”, capaz de induzir condutas e constituir 

“um monopólio sobre o campo jurídico pela qual se estabelece uma fronteira entre os 



acesso a esse espaço social”. O domínio da linguagem jurídica

Cruz (2009, p. 32), “todas as opções que são feitas significam, antes 

e de lucro simbólicos”. Dentro do campo jurídico, isso significa que mesmo os agentes 

–





o valor da prova. O custo de tornar algo escrito em “pública forma” pesa mais sobre 



salariais, benefícios, subvenções e insolvências) evidenciando que a “empresa teatral” 







“para

” (Brasil, 



dizendo que é por “equidade” (ou seja, para ser justo). Mas a parte autora critica isso, 

porque, se Reis trabalhou nesses meses, pagar não seria “um favor” ou “um gesto 

justo” 

“equidade” parece falso ou contraditório. A parte autora ainda alega: 



realmente considerasse que houve um “conluio” para a paralisação. Para os autores, 







o pagamento dos salários dos artistas “conforme forem sendo pagos.”







intermediários, mencionados como “rebatedores”, em negociações ilícitas também 



–

Theatro de São Pedro d’Alcântara), com um detalhamento minucioso sobre os valores 





“Assinam: Suberbie, Manoel José de Araújo. Nada mais consta no documento 

al de verdade, Francisco José Fialho”

“Declaro que chamei Constance Lalanne e Céline Suberbie, coristas da 

1849. Manoel José de Araújo”



diz: “Confirmo que Vossas Senhorias fizeram parte dos coros do Teatro de São Pedro 

Veiga”

quando Giuseppe diz que: “Atesto, sob minha palavra de honra, que as mencionadas 

12 de novembro de 1849. Giuseppe Pessina”

– –

Mendes Ribeiro. A ação é denominada “Líbelo de Salário”, um termo antigo para 



“O juiz, após ouvir os termos da ação e sendo informado da citação, 

e a contestação, conforme requerido, comunicando a parte interessada”



















valores simbólicos. Para ele, a “cultura escrita abrange virtualmente todas as 

selos, moedas, inscrições, epígrafes e grafites” (Petrucci, 1995, p. 

entre sujeito e objeto: “os suportes e materiais utilizados na confecção dos objetos 

influenciam a nossa capacidade de compreensão” (Almada, 2014, p. 136). Aplicada 

—

A autora ainda lembra que “os objetos da cultura material: incluindo a 

correspondência com os valores socialmente aceitos em determinada época” 

forja a identidade do autor. Como observa Márcia Vescovi Fortunato, “não é possível 

falar em autoria sem ter em conta a materialidade de que se reveste o discurso” 



verdade. Como lembra Almada (2014, p. 141), “a materialidade dos documentos é 

construção da personalidade e da identidade social”. Assim, a 

o letramento é “um fenômeno situado, 

dependente dos contextos de uso e de aquisição da escrita”. No Império, esse acesso 

território dos “semialfabetizados”, 

habituados aos livros”. Tal condição 

leitor: “a renovação tecnológica do livro foi acompanhada por uma profunda renovação 

s entre leitor e texto e da própria concepção de leitura como tecnologia” 



Almada (2020, p. 4) chama de “materialidade social dos textos”, ou seja, as práticas 

inicial “trabalhamos, não recebemos” é seguida por requerimentos de exibição de 



seus livros de matrícula e registros, declara que tais livros “nunca existiram”, negando 

declarações de fiscais, como Dionísio Veiga e Giuseppe Pessina, que afirmam “sob 

palavra de honra” o trabalho das 

A sentença reflete esse desequilíbrio. Ao rejeitar documentos “sem selo e sem 

autoridade legal”, o tribunal não está julgando apenas o conteúdo das provas, mas 

“vista” para o advogado, significa um ato pelo qual o advogado retirava o processo do 



que os artistas se recusaram a trabalhar, por falta de “prova 

suficiente”. Essa “insuficiência” é menos uma falha de conteúdo do que uma falha de 



Criam uma espécie de “ ”, onde o testemunho, o juramento e a 

Assim, quando se afirma que “no campo jurídico só existe o que está nos 

autos”, é preciso compreender a profundidade dessa sentença. Ela não é apenas uma 



empregadores, mesmo quando enquadradas como “ação de cobrança”, já continham 

como uma prestação de serviço comercial, e o artista, como um “contratado” no âmbito 



“ajustado” pelo escrivão às convenções da escrita jurídica; o pedido do trabalhador 

que o trabalhador dizia era apenas “declaração”, o que o empresário escrevia era 

“prova”. 

–

–

trabalho coercitivo. Mesmo em um setor considerado “livre”, como o teatro, a 



busca pela “harmonia social” do que a aplicação estrita da lei. Essa característica 

uma cultura jurídica popular. Essa experiência de “aprender o direito” pela prática 



que o “bem da vida” encontrava, ou não, a possibilidade de ser alcançado. O processo 





—

—





se disputam sentidos. A “sentença” é o ato final desse drama social, em 



Os resultados obtidos permitem ainda revisitar a própria noção de “prova” no 





“Sociedades de trabalhadores no Rio de Janeiro no século 
”, em: 



–

–

–

–

–

–



–

–



Leis para “os que se irão buscar”–



–












